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LICITAÇÃO N«. 9/2025
MODALIDADE: Pregão Eletrônico
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL N' 032/2023.

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PRAÇA SÉRGIO MAIA, 66 - CENTRO - CATOLÉ DO ROCHA - PB.
CEP: 58884-000 • E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br - Tel.: (083) 34411383.

Obsenraçâo:
Certame com cota reservada de 25% do objeto restrita à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos termos da legislação vigente.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denominado simplesmente ORC,
toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio,
sediado no endereço acima, às 08:00 horas do dia 27 de fevereiro de 2025 (quinta-feira), por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão n" 9/2025, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor
preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n" 14.133, de 1° de Abril de 2021; Decreto Munidpal n"
0322023; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instnrçâo Normativa n' 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
almejando obter a melhor proposta para: Aquisição de artefatos em concreto armado tipo: manilhas, tampas, colunas, meio fio, piso, postes
e outros, destinados aos serviços de infraestrutura das secretarias deste Município.

Data de abertura da sessão pública: 27/02/2025. Horário: 08:00 • horário de Brasilia.
Data para início da fase de lances: 27/02/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasilia.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de artefatos em concreto armado tipo: manilhas, tampas, colunas, meio fio, piso, postes
e outros, destinados aos serviços de infraestrutura das secretarias deste Município.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de
Referência - Anexo I deste instrumento.

1.3.A licitação será realizada por item.
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às
especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, espectfica^s técnicas e infonnações
complementares que o acompanham, quando for o ca^, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda
especifica - Aquisição de artefatos em concreto armado itpo: manilhas, tampas, colunas, meio fio, piso, postes e outros, destinados aos
serviços de infraestmtura das secretarias deste Município -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, considerando ainda
que a contratação em tela, é necessária para que a Gestão Municipal possa realizar inúmeros serviços importantes para a população de
Catolé do Rocha, seja para atender as demandas no tocante a realização de obras de esgotamento sanitário, para melhorar o saneamento
básico, até mesmo por uma questão de saúde pública, além de utilizar outros inúmeros itens para a manutenção de prédios públicos e
oferecer diversos serviços que são importantes e fundamentais para o desenvolvimento da nossa cidade, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos limites previstos da Lei 123/06, consider^as as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4", da Lei 14.133/21. Todavia, serão
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos
Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Infonnações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar
eactatBcrniento sobre os seus (emtos, devendo encaminhar o respectivo pedido, díiíyídu ao Pregoeiro, até 03 (frês) dias úteis antes da date
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:



2.2.1 .No endereço: www.pcrt£ddecoinpraspubIic».coni.br.
2.3.0 Pregoeito responderá aos pedidos de esdarectmentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da áí
recebimento, limitado ao últnno dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsâ
elaboração deste Editai e dos seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada peto Pregoeiro, nos
autos do processo de lídtaç^.
2.5.Aco!tiída a impugnação contra o Edital, será definida e puttoda nova data para reaiização do certame, observados os prazos fixados na
norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão divulgadas em sitio eletrônico ofidal do ORC e no sistema, dentro
do prazo eslabeleddo no item 2.3, e vincularão os parãdpantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA UCITAÇÃO
3.1 .Aos partidpantes serão fomeddos os seguinte elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos;
3.1.1 .ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2ANEX0II - MODaO DE DECLARAÇÃO -de não empregar menor;
3.1.3.ANEX0 III • MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proprsta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4ANEX0IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEX0 V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1 .Pelos endereços etetrônicos:
3.2.1.1 .www.catoledorocha.pb.gov.br;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta lidtação reger-ee-á pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Decreto Munítípal n** 032/2023; Lei Complementar n" 123, de
14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e tegislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das erferidas normas; que ficam efzendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora lídtado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.13361, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Prazo de Entrega: 01 (um) dia;
Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues no locai indicado pela Secretaria sollcitante.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as espediicações definidas no correspondente Termo de Referência - Anexo I.
5.3.0 prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: até o final do exercido financeiro de 2025, considerado da data de
sua assínahtra; podendo ser prorrogado, nas hipóte^s e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.4./\s despesas deconentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: FPM/FMAS/iCMS e Outros;
04.122.0003.2003 - ManuL da Sec. Munidpal de Administração;
04.121.0038.2269 - Manut. da Sec. Mun. de Planejamento e Gestão;
12.361.00112013 - ManuL do Ensino Fundamental;

10.302.00172040 • Manut dos Serviços de Síúde;
10.122.0017.2095 - Manutenção do ^S;
10.301.00172126 -Manutenção do CERII;
10.302.0016.2037 - ManuL das Unidades de Saúde da FamiSa;

10.302.0016.2214 - Manutenção do MAC;
08.244.0020.2054 - Manutenção dos Serviços de AssisL Social;
08.122.0020.2093 - Manutenção do FMAS;
08.122.0020.2108 - ManuL do BL da ProL Social Básica;

08.244.0020.2092 - ManuL do BL da Gestão Prog. Bolsa FamiRa - IGDBF;
08.244.0020.2241 • ManuL do BL da Gestão SUAS - IGD SUAS;

13.392.0013.2029 - Manutenção das Ativulades Culturas;
27.812.0012.2028 - ManuL das Atividades Esportivas e de Lazer
15.452.0034.2069 - ManuL da Sec. de Obras e Infraestnitura;

20.606.(X)07.2007 - ManuL da Sec. de Agricultura, Rec. Hídricos, Ind. e Comércio;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Materiais de Consumo.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1 .A Gcítação será reaBzada à dtetãnda e em sessão pública, por meio do sistema dísponivel no endereço eletrônico:
www.portaldecomprspublicas.com.br.
6.2.O0vsrão ser observadas as normas e procedimentos stabelecidc» peto provador do sistema, díspcniveis no referido sitio eletrônico para
acesso ao sistema e operacionaiização.
6.3. Caberá ea lídtante otteressado em participar dste certame, acompanhar as operações no eterna eletrônico durante o processo licitatório
e responsabifizar-se peto ônus deconente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitids pela Administração ou de



.M
sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qu^uer acontecimento que possa comprometer <
segurança, para imediato bloqueio de acesa).
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, índusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Pg
Principal • sendo que:
6.4.1 .Foi estabelecido o percentual de 25% do objeto desta lidtaçck), quando de natureza divisivel, restrito à participação de ME e EPP • Cota
Resenrada - portanto, para os itens 22 a 25, a participação é exdusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da

6.4.2.Se o licttante for declarado vencedor de Itmn da Cota Princl|»l e do seu correspondente na Cota Reservada, e havendo
divergência entre os preços ofertados, a contratação deverá ocorrer pelo menor dos valores;
6.4.3.0 Ucitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte poderá participar tanto da Cota Reservada quanto
da Cota Principal;
6.4.4.0 Item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, está devidamente Identificado com a
indicação "ME" com indicação do percentual da cota reservada, conforme Termo de Referência - Anexo I.
6.4.4.1 .Não poderão participar os interessados:
6.4.4.2.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.4.3.EstFangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa
ou judidalmente;
6.4.4.4.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata cu em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.5.Ptoilxdo5 de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.4.4.6.Cujo estatuto ou contrato social não mduir o ob^ desta itdlação; e
6.4.5.Que se enquadrem nas vedações previstas no Ari 14°, da Lei 14.133/21.
6.5.0 pr^nte Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.
6.6.É permitida a participação de pes»}as jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes normas;
6.6.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consordados, arm
indicação da empresa liderdo consórcio, que será r^ponsàvel por sua representação perante o ORO;
6.6.2.Apresenta^ dos documentos de habifitação exigidos neste inslninmnto, por parte de cada consordado, com admissão, quando for o
caso, para efieito de habiStação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, pata efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consordado:

6.6.2.1 .Será estabeleddo para o consórdo aoi^dmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de lidtante individual para a habilitação
econômico-financeira. O referido acrésdmo não se aplica aos consórcios compostos, em sua ottdídade, de microempresas e pequenas
empresas, assim definidas em lei;
6.6.3.lmpedímento de a empresa consordada participar, na me^a Qdtaçâo, de mais de um consórdo ou de forma isolada;
6.6.4.R6SponsabiGdade sofidãria dos integrantes petos atos ptaticactos em consórdo, tanto na fase de Gdtação quanto na de execução do
contrato;

6.6.5.0 lidtante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórdo, nos temios do
respectivo compromisso anteriormente subscrito petos consordados;
6.6.6A substituição de consordado deverá ser expres^mente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação de que a nova empresa
do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efieito de habilitação técnica e os mesmos valores para e^ de qualificação
econômico-financeira apresentados pela mnpr^ substituída para fins de habilitação do consórdo no processo lidtatórío que originou o
contrato; e

6.6.7A proposta será enviada pela empresa responsável peto consórdo.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

6.8.GARANTIA DE PROPOSTA: O lidtante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por meio do sistema
eletrônico, quando solidtato peto Pregoeiro, como requisito de pré-habitação:
6.8.1 .Comprovação do recolhimento de quantia a ittulo de garantia de proposta, no valor equivdente a R$ 7.017,00. Essa comprovação etrá
como referência o momento de apresentação da propoda, portanto, o prazo máximo para a'prfôtação* da referida garantia é até a data e o
horário previstos para abertura da sessão pública desta llcitaç^. Caberá ao lidtante optar por uma das seguintes modalidades de
garantia: a) caução em dinhdro ou em títulos da divida pública emitidos sob a fomia escriturai, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do BrasO, e avafiados por seus valores econômicos, conforme ddinido pelo Ministério
da Economia; b) seguro gaiéBitia; c) fiança bmicária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais peto
Banco Central Á) Bra^; d) ittulo (te capitafização custeado por pagmnento único, com resgate peto vator ottal. A referida garantia, quando
na modalidade caução em dinheiro, deverá ser d^xiatada na seguinte conta: Titular - Pref C do RocluhPB - Cauções, Banco - Bando do
Brasil. Agência - 0585-1. Conta Corrente - 46J41-8 (depósitos ou transferências identificadas, não serão aceitos pagamentos via pix). O
referido comprovante ou apólice deverá ser anex^o no sistema no momento do cadastro da proposta. Na hipótese do respectivo
comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta
será desclassificada.

6.9.1.1A garantia de proposta será devolvida ao bxtante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em
que for declarada fracassada a licitação; Após decorrido este prazo, o Ucitante deverá encaminhar e-mall para:
financas(aicatoledorochajifa.aov.br. informando o pregão e anexando o comprovante da caução.
6.9.1.2.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em asanar o contrato ou a não apresentação dos documentos
para a contratação;
6.9.1.3.Não eendo comprovado o ercolfumento da conespondenie mianlia a ittulo de garantia de proposta conforme as disposições deste
item, inclusive se for reatizado posteriomiente a data e o horário previstos para abertura da sessão púbGca desta fidtação, a respectiva
proposta será desclassificada.



7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1 .Poderão partítipar d^te Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico de disputa à dj)
utilizado peto ORO, acessando o seguinte endereço etetrônico; www.pottaIdecompraspubiic3s.com.br.
7.2.0s interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo oedenciamento implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de ^a capacidade técnica para reaüóção das transações inerentes
ao certame.

7.3.0 lidiante rK(K)nsabíiíza-se exdusiva e efrmalmente pelas transaçõ^ efetuada em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, ditetamente mi por seu r^ir^entante, exduida a responsabidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por etrceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sfetema e mantê-^ atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenÉque
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
7.5.A não observância do dsposto no item anterior poderá ens^ d^dassiticação no mommrto da hdbüilação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 .Os lidtantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propcteta com o preço, conforme o critério de julgamento
adot^o neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadasiramento da proposta inicial, o ifcitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às declarações necessárias e
obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação e^recifica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1 .Que está ciente e coruxrrda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende
a integralidade dos custos para atendim^to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos temtos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não pos»ji, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos
III e IV, do Art. 1" e no Inciso III, do Art. 5° da Cwstituição Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei
e em outras normas especificas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorerxdo previsto em
seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1** ao 3", do Art 4", da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microonpresas e empresas de pequeno porte, a asanalação do campo 'não' impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaç^ do campo 'não'
apenas produzirá o efeito de o lídtante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 12^, mesmo que microempresa ou empresa
de pequeno porte.
8.4.0s itdtarites poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sstema, até a abertora da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de das^cação na etapa de apresentação da proposta peto Odtante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão púbtica e da efse de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos lidtantes convocados para apresentação de
propostas, após a ef% de envio de lances.
8.7.Desde que disponibílizala a funcionalidade no sistema, o Gcitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valoies, que indcfirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.0S lancK serão de envio automático peto dstema, respeitado o valor final minimo estabelecido e o intervalo de que trata o subítem
anterior.

8.8.0 valor final minimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior
a lance já registrado pelo fomecedor no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter ^iloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita
8 pennanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
S.IO.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo Edtatórk) e se responsabilizar pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.12.A falsidade de dedaraçito relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o rdtante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e
neste Edital. O Pregoeiro perderá promover ditigência destinada a esdaiecer as írtfotmaçõK declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e
obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibitidade, tais como:
9.1.1. Valor unitário do item; expresso em moeda comnte nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Temno de Referâicta - Anexo I;

9.1.3.Descrição do objeto: contendo as infbnnações similares à especificação do Temio de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.



9.3.Será cotado um único pioço para cada item, com a ufiRzação de duas casas dedmans.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referênda - Anexo I.
9.5A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em confonnidade cotfi o que
dispõe este Edi^ e seus anexos, assumindo o proponente o oomprornsso de executar o objeto Gcitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios nec^ãrios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.6.N0 valor proposto estará ínciuso todos os custos operacionais, encaii^ pievidenctários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente.
9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta ínidal, quanto na etapa de lances, será de exclusiva r^ponsabilidade do lidtante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alter^, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o regime tritiutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do percentual de tributo ínsernlo na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais ^tabelecidos na
legislaç^ vigente.
9.10.OS lidtantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nomias de regênda de contratações públicas federais, quando
participarem de lidtações públicas.
9.11 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa Identificar o llcHante Importa
desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMUUÇÃO DE lANCES
10.1 A abertura da presente GcH^ão dar-se-ã automaticamente em sessão pública, por meio de dstema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

^ 10.2.Os lidtantes poderão retirar ou subsfituir a proposta, anteriormente inserida no dstema, até a abertura da sessão pública:
10.2.1 .Será desdassificada a proposta que identifique o lidtante;
10.2.2.A desdassíficação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
parficípantes;
10.2.3.A não desdassifícação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na otse de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará mrtomaficamente as propostas dasdfic^as, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mais^ens entre o Ptegoeiro e os Ecitantes.
10.5.lnidada a ^ competitiva, os lidtantes poderão encaminhar lances exdudvamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:

10.5.1.0 lance deverá ser ofertado peto valor unitário do item.
lO.O.Os lidtantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado pata abertura da sessão e as regras estabeleddas neste
Edital.

10.7.0 lidtante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado peto sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que iur^irá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 (dois reais).
10.8.De$de que disponibilizada a fundonaTidade no sistema:
10.8.1.0 lidtante poderá, uma única vez, excluir smi último Imice ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na
hipótese de lance ínconsislente ou inexequivel;
10.8.2.0 Pregceiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, exduir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou
fnrstrar o caráter competitivo desse processo lidtatõrio, mediante comunicação eleirôníca automática via sistema. Eventual exclusão de
proposta do lidtante implica a retirada do fidtante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa 'aberto', em que os lidtantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com ptonogaçõ^.
10.10.A etapa de lances da s^são pública etrá duração de dez mmutos e, após isso, será prorrogada automaticamente peto sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púbfica.
10.11A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, indusve no caso de lances intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabeledda nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.13.Deflnida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposto classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (dnco por
cento), o Pregoeiro poderá «imilir o teinído da disputo aberto, para a definição das demais colocações:
10.13.1 Após o reinldo previsto no item acima, os lidtartes serão convocados para apresentar lances intermediários.
10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgaTá os lances segundo a ordem crescente.
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registr»to em primeiro lugar.
10.16.Duraite o transcurso da sessão púbEca, os Gdtantes serão informados, em ternpo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a
identificação do lidtante.
10.17.No caso de descrmex^ com o Pregoeiio, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos Gdtsmtes para a recepção (tos lances.

10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro per^tir por tempo superior a dez minutes, a sessão pública será
suspensa e reinidada somente após decorridas seis horas da comuntoaçà) do foto peto Pregoeiro aos partídpantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.

10.19.Caa) o lidtante não apresente Imic^, concorrerá com o valor de sua proposto.
10.20.Em relação ao item não exdusivo para participação de mictoempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encenada a etapa de
lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas



jFl9.c
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compar^ão com os valores da primeira colocada, se esta for empr^a dejrtáiòr
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apticar-se o disposto nos Atfs. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21 .Nessas condições, as propostasde miaoempresase empresasde pequeno porte que se encontrarem na faixa de até dncolrorcento
acima da melfior proposta ou do melítor lance, serão consid^as empatadas com a primeira colocada.
10.22.A meitror classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamintrar uma riltirtra oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo dstema, contados após a comunicação automática para
tanto.

10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor dassHicsia desista ou não se manifeste no prazo estabeleddo, serão
convocadas as demais licítant^ microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na
ordem de classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabeleddo no item anterior.
10.24.No caso de equivalênda dos vdores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intenralos estabeleddos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.25.SÕ poderá haver empate entre propostas tguds, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art 60, da Lei 14.133/21, nesta
ordem;

10.26.1.Disputa final, hipótese em que os lidtsmtes empatados poderÊto apresentar nova proposta em ato contínuo à dassificação;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos Edtanti^, para a qual deverão preferendalmente ser utilizados registros cadastrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo Gcitante de ações de equklade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
10.26.4.Desenvo]vimento pelo Gdtante de programa de integridade, confonne orientações dos órgãos de controle.
10.27.Persistíndo o empate, será assegurada pref^ênda, suc^dvmnente, aos serviços prestados por
10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2.Empresas brasileiras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvintento de teorologia no País;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de míl^^ão, nos termos da Lei n" 12187/09.
10.28.EncerTada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hq)ótese da proposta do prmieiro cdocado permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação, o Ptegoeúo poderá negodar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.28.1 .A negodaçâo poderá ser féita com os demais lídtantes, segundo a ordem de dassificação inidalmente estabelecida, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negodaçâo, for desdassificado em razão de sua proposta permanecer ^ma do preço máximo definido
para a contratação;
10.282.A negodaçâo será realizada por meto do Eterna, pod^o ser aoompanhxta petos demais lírãtantes;
10.28.3.Conduida a negodaçâo, se houver, o resultado será divu^ado a todos os lidtantes e registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solidtará ao lidtante melhor dassifícado r^e, no prazo de 30 (trinta) minutos, envie a sua proposta atualizada, adequada
ao i^ltimo lance ofertado e após a negodaçâo redizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessános
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de soTKãlação lirrrdamentada e aceita, efita também no dstema pelo
lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofído, quando constatado que o prazo estabeleddo não é sufidente.
10.29.Havendo ne(%ssidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infonnando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade,
observado o intervalo mínimo de duas horas.

10.30.Após a n^odação do preço, o l^egoeíro inidará a efse de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1 .Encerrada a etapa de negodaçâo, o Pregoeiro realizará a verificação da oonfomnidade da proposta prornsoriamente dassificada em
primeiro lugar quanto à sfequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação,
conforme definido neste Edital.

11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o lidtante para enviar documento digital complementar, por meto do sistema, no prazo mínimo de 30
(trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo
lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofído, quartoo auistatarto que o prazo estabetectoo não é sufidente;
11 .S.Será desdassificada a proposta vencedora que:
11.3.1 .Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referênda - Anexo I;
11.3.3.Apresentar preços ínexequíveis ou permanecerem adma do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando pela Admintstr^ão;
11.3.5.Apresentar descontormidade com quaisquer outras ex^d^ dfête Edit^ ou seus anexos, d^e que insanável.
11.3.6.N^ comprovar, quando solidtado pelo Pregoeiro tecofeímento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do item 6.10
deste Edital.

11.4.É índído de inexequibOidade das propodas valores inferiores a 50% (dnquenta por cento) do valor orçado peto ORC; em tal situação,
não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao lidtante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendoJhe efcultado o
prazo mínimo de 02 (horas) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1 .É facultado ao Pregodro prorrogar o prazo estabeleddo. a partir de solidtação fundamentada e aceita, feita também no sistema peto
lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofído, quando constatado que o prazo estabeleddo não é sufidente;
11.4.2.A ínexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após dii^nda do Pregoeiro, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do lidtante ultrapassa o valor da proposta; e



11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua sut)stância e sua validad^&^ídic
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.G.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao saneamento
de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá oconer mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, duas horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrada a fáse de julgamento, após verificada a confbmiídade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solicitado ao lidtante
provisoriamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1 .Os documentos prewstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133121.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que realize e anexe a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico; www.tcu.qov.br

12.2.0S licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA;

12.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou Estadual, relativo á sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compativel com o objeto contratual.
12.3.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede. Em se tratando de Mictoempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária,
sociedade limitada unípessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial,
sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz.
Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil.
Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sócios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei e em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o
mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional Contábil
habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, ou apresentados através do SPED, devendo ser apresentado o recibo
de entrega junto a Receita Federal (em conformidade com as determinações legais), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro
ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado por profissional Contábil habilitado e devidamente
registrado na junta comercial competente ou com recibo de entrega junto a Receita Federal, quando for do SPED. Não se aplica ao
microempreendedor individual.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo Certificado de
Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1® de maio
de 1943.

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor
de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7®,
Inciso XXXIII, da Constituição Federal, confomie modelo - Anexo II.
12.3.10.Dedaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo III.
12.3.11.Certidão n^ativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista
para abertura das propostas.
12.3.13. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita
através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
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jFte.,
12.3.14.Comprovaçâo do cumpfimento de requisitos notiralivos, confcmne modelos - Anexo V:
12.3.14.1.Declaração de d^da dos termos do Edital;
12.3.14.ZDeclaração de inexistir ^o impeditivo;
12.3.14.3.[)edaração de não possuir no quadro sodetário servidor da aliva do ORC;
12.3.14.4.Dedaração de não utiirzar trabailto degractenie ou forçado;
12.3.14.5.Dedaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessOiaidade;
12.3.14.6.Dedaração de cumprimento dos requisitos para a habilítaç^ e da profxtsta; e
12.3.14.7.Deciatação de oijservãnda do ifmite de contratação com a Administra^ Pública.
12.3.14.8.DECLARAÇÃO de Enquadramento de Mícroempr^ ou Empresa de Pequeno Porte ou equiparadas e Microempreendedor
Individual, emitida e assinada peto representante legal da empresa e peto Profisstonal Contábil, habilitado e regular perante o ORO de sua
jurisdição, conforme regulamentação no Decreto Munic^ n" 32/2023, em seu Anexo IV, arl 4°, parágrafo único de I a III, art. 7° e art 9°,
§1° e §2<* (Nos etrmos do § 3", do art. 48, da Lei Federal Complementar n' 123/2006). A ausência da Declaração é motivo de inabilitação,
peto fato da licitação ser com cota reservada de 25% do ofaleto r^trita à participação exclusiva de Rficroempmas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.

12.4.Documentação de iicitantfô reunidos em consórcio:
12.4.1 Á document^ão de cada pessoa juridica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das deposições deste Edital, deverá ser
apresentada pela empresa responsável peto consórcio, quando soOdtmla peto Pregoéro, correspondendo a:
12.4.1.1 .Comprovação da existência de compromisso público ou p^tícuiar de constituição de consórcio, srbscrito petos consordados, com
indicação da empresa lider do consórcio, que será responsável por ara representação perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de hstoílitação exigidos neste instnimento, por pmte de cada consordado, com admtesão, quando for o caso, para efeito
de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de habilitação econômico-financeiFa, do somatório
dos valores de cada consordado:

12.4.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acrésdmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de Edtante individual para a
habilitação econômico-financeira. O referido acréscõno não se aplica aos oonsórdos compostos, em sua totaSdade, de mícroempresas e
pequenas empresas, asam definidas em lei.

12.5.0S documentos exigidos para habífitação serão enviados por meio do sstema, em formato digital, no prazo de 30 (trinta) minutos,
contado da solidtação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.5.1 .Por solicita^ do lidtante, maliante justfltosdva mxita peto Pregoeiro; ou
12.5.2.De oúdo, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.
t2.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do Itoítante vencedor
12.6.1.0S documentos relafivos à regularidade fiscal ccmstantes d^ Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do ficitante mais bem classificado.
12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios etetrônícos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meto legal de prova,
para fins de habilitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em
sede de diligência, para:
12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados petos licttantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.Atualização de documentos cuja vaTdade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o Gdtante não atender às exigências para habitação, o Pr^oeiro examinará a proposta aibsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presaite Edital, observados o prazo e os etmnos
definidos neste instnimento para o envio da proposta e, se necessário, rios documentos complementares, adequada ao último lance ofertado:
12.9.1.Serão disponibilizados para ac^so público os documentos de habitação dos licitanies convocai para a apresentação da
documentação habilitatória, apte conduidos eventuas procedimentos da Comtesão de Contrat^ão, para sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e a sua vafidade jurídica, observadas as disposições d^ Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.AS microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licilação, deverão apresentar Ioda a
documentação exigida para comprovação de regulartoade fisal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para
efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa á regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata o item anterior,
será assegurado prazo de dnco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regulariõição da documenta^, a realização do pagamento
ou parcelamento do débito e a emissão de eventums certidões negativas ou positivas com efeito de cmtidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no aibitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divu^^ão do
resultado da otse de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo ficitante,
mediante apresentação de justificativa;
12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá ^)ós o prazo de regularização fiscal e trabalhista de que
tratam os dois subitens anteriores;

12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, impficará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os fidtantes remanescentes, na ordem de classificação,
ou revogar a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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12.11 .Somente haverá a necessidade de compiuvação <&> preatchiir^to de requisitos, medisoite apresentação dos documaittP*"^'*^^^
não digitais, quando houver alguma dúvida em erlação à integridade do cJocumento digital ou quando a lei expr^samente o exigflt
12.12.Não %rão aceitos documentos de hat}ílit3Ção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, s^vo aqueles leg^mente permitidos^
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem nome da matriz, e se o licitante for a fiOsd, todos os dqfáiménü
deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles que, p^a própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na onlem descrita neste ínstmmento, precedidos
por índice correspondente, apresentados em originai; ou por cópia digitafizada, sendo que o origõral poderá ser solicitado pelo Pregoeíro em
caso de necessidade através de diligência. Estando perfeitamaite legíveis, sem conter borrou, ra»rras, emendas ou entreünhas e dentro
do prazo de validade, conaderado o disposto n^ Êfítai. A eventud ausência do erferido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de docum«ito púbTico ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC erlacionados no
item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogailo, sob sua respon^billdade pessoal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrõnioo nete indicado do;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeíro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para
comprovação da aut^ticidade de elementos apresentados pelo Rcitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comssão de Contratação poderá sanar erros ou folhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fúndamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação.
12.15.Havendo necessidade, o Ptegoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a eraTizaçâo de diligêndas com vistas ao saneamento
de eventuais enos e falhas dos documentos de habflitaç^ apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá oconer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, duas horas de antecedência e a ocorrénda será registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAIMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 .A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos,
a contar da solicitação do Pregoeíro no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as espedücaçõ^ constantes deste Edital e seus Anexos, redgida em língua portuguesa e
impressa em uma via em papel timbr^ do proponente, quaraio for o caso, son emendas, rasuras, entrelinhas ou r^salvas; dat^a e
assinala pelo Edtante ou seu r^resentante legal, com indicação: cfo valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de
pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licífonte vencedor, para Uns de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação leaBzada, acompanhada, dos documentos oomplementares eventualmente
solicitados, quando necessários à confirmação daqueles ex^idos neste Edital e já apresoitados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a indicação em
contrário está ajeita a correção, observando-se aos segumtes critérios:
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que dnco, todo o excesso será suprimkio, caso contrário haverá o
anedondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o v^or global da proposta em
algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multipticação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário
prevalecerá;
13.3.2.N0 caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabeleddo que havendo dívergênda de preços unitários para um m^mo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4 A proposta obedecerá aos temnos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que conesponda às especificações
ali contidas ou que estabeleça vínculo á proposta de outro tídtante.
13.5A oferta deverá ser fmne e prec^, Omitada, irgorosamente, ao oi^ deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacion^, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais equaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na executo dos serviços; Didusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegae, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega dcs propostas.
13.7A proposta final deverá ser docummitada nos autos e^ levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção ao Contratado:
13.7.1 .Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na intemet, após a
homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1 A inteqx3sição de recurso erferente 30 juramento das propostas, à habilitação ou inabiütação de Ocitantes, à anulação ou ervogação da
licitação, observará o disposto no Art 165, da Lm 14.133^.
14.2.QuaIquer Rcitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de forma
imediata após o ténnino do julgamento das propostas e do ato de habiTitação ou inabiütação, em campo próprio do sistema eletrônico,
manifestar sua intenção de reconer.
f4.3.Quando o ercurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dé (labitítdção ou fnabílrtação db trcitanCe:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatammrte, sob pmia de predusão;
14.3.2.0 prazo para apresmrtação das razões recursais será iniciado na data de intímação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
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14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimaçã) ou de lavratura da ata.
14.5.AS razões do recurso deverão ser apreciadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1 .Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 reoirso serâ dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a dedsão recorrida, a qual poderá reconsdetar sua decisão no
prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminliar recurso paia a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decsão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.0S recursos interpostos fora do prazo não serão oonheddos.
14.8.0 prazo para apresentação de oontrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (trôs) dias úteis, contados da data da
íntimação pessoal ou da divulgação da inteqxrsção do recurso, assegurada a vista imediata dos elementr» indispensáveis à defesa de seus
interesses.

14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reoonida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11 .Os autos do processo pemranecerão com vista franqueacto aos interessados no seguinte sitio: www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1 .Encerradas as fa^ de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo Gdtatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:
15.1.1 .Detenninar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar a Gdtação por motivo de conveniêncta e oportunidade;
15.1.3.Ptocederà anulação da Hcitação, de oficio ou medisoite provocação de terceiros, sempre que presente BegaTidade insanável;
15.2.4 .Adjudicar o objeto e homologar a rfcitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1 J\pós a homologação pela autoridade superfor do ORO, o irdtante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias
consecutivos da data de recebimento da notífic^ção, e nas condições «tabeteddffi r^ste Bfital e sete anexes, assinaro re^)ectivo contrato,
podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apr^entado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatãrio em assinar o contrato no prazo est^relectdo pela Adminetração csact^izará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecklas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORO;
16.1.2.M regra do subitem anterior não se aptícatá aos irdtantes reman^oentes convocados na forma estabeiecida neste dispositivo;
16.1.3.Decomdo o prazo de validade da proposta indicsdo neste BTrtal sem convocação para a contratação, ficarão os ndtanles liberados
dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não as^ar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro lídtante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de dassificação, para celebrar a contrata^, ou instnimento hábil, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções prevtetas na Lei 14.13^1, e em outras legislações aplicávete.
16.3.Na assinatora do contr^ será ex^ida a comprovação de todas as condições de habifitação consignadas neste Edital, que deverão ser
mantidas pelo Contratado durante a vrigênda do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo itdtante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Aits. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contradrtõrio e a ampla defesa, ocorrerá ns h^teses e disposições dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Ari 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obr^ado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supr^sões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inidal atualizado do contrato. Nenhum axésctmo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratante.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE

17.1.05 preços contratados são fixos e irreayustâvete no prazo de um ano.
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e rrmdiante soScitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apôs o intenegno
de um ano, na mesma proporção da variação verilfoada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento etimado,
exduãvamente para as obrigações mtciadas e concluidas após a ocorrência da anuafidade.
17.3.NOS reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4.NO caso de atraso ou não divulgação do índice de reajusiamento, o Contratante pagarâ ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divu^ãlo o índice definitivo. Rra o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajudamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajiste s»á. obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o Iridice estabelecido para reajustamento venha a ser eximto ou de qualquer forma não possa m^ ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser detenninado pela legislação «itão em vigor.
17.7.Na aus^cia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para leajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de temto aditivo.
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajusta de preços poderá ser rea&zado por simples aposttía.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabeledmaito do equQibrio econômico-linanceirD, quando for o ca»), será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do etto imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas
as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
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18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1.Executada a presente contratação e ot)servads ds condições de adimptemento das etnigaçô^ pactuadas, os
condições para recet)er o seu objeto pelo Contratante obedecerão, confom^ o caso, às disposições do Ari 140, da 1^' 14.133/21.
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunic^ão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, c^as após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigêndas contratuais, não podendo «se prazo ser stqrenor a ^ (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.
18.3.Serão designados peto ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos etnnos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de etrceiros para assistência e
subsidio de informações pertinentes a essas atribuições.

19.0.DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE E DO CONTRATADO
19.1 .Obrigações do Contratante;
19.1.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamaite leaEzado, de acordo com as dáusulas do respectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis;

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios nec^sários para a fiei execução do objeto da preste contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste;
19.1.3.Notificar o Contratado srfore qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serwços, exercendo a mais ampla
e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
19.1.4 .Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Crmtrato - Anexo IV.

19.2.0brigações do Contratado:
19.2.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabsdhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualqua* titulo, perante seus fomec»lores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

19.2.2.Sut»tituir, arcando com as despesas decorrentes, os matenais ou s^viços que apresentarem deüeitos, alterações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades dfocrepantes ás exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados cimente após o recebimento
ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante;
19.2.4.Manler, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaSficação exigida no respectno processo ifcitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que soliràtado;
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou ülíal da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou
a documentação exigida na etse de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro
dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagamento será realizado mediante proc^so regular e em observância ás normas e procedimentos adotados peto ORC, bem como
as disposições dos /Vts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte mar»ira: Para ocorrer no prazo de trmta dias, contados do período de
adimplemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponfoiTidade de recursos foianceiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de Equídação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o piamente pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corre^xmdente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula; EM = N x VP x 1, onde; EM = encargos moratórios; N = número de dicfi entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = vafor da parcela a ser paga; e I = índice de oxnpensação financeira, assim apurado; I = (TX 100) * 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze m^^ ou, na sua folta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estatreteddo para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peta legislação então em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 tidtante ou o Contratado será responsabiTizado administrativamente, etcultada a defesa no prazo tegal do interessado, pelas infrações
previstas no ArL 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa á
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero viigula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das innaçoes admfnfstratfvas previstas no referido Art 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Púbfica direta e indireta do ente fedoativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada



ao responsável pelas infrações adminstrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caputdo referido Art 155, quando nã
a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inídoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Admoiistração Públi
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas tjósfncisòs
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem como pelas infrações administrativas prevetas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sar^ referida no § 4° do referido ArL 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira panxla do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judídalmmite.

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1 J\s partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, <te 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de F>rDteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a Iodos os dados pessoais a que tenham ac^so em razão d^te certame ou do termo de ^uste que eventualmente venha a
ser finnado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

22.2.0S dados obtidos armente poderão ser utilizados para as finatidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa^è e com os
princípios do Art. 6®, da Lei 13.7(Í9/18.
22.3.b vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 .Será divulgada ata da sessão púbtica no sstema eletrônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fáto superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecklo, d^de que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeito.
23.3.Todas as referências de tempo no Biital, nos seus aneims, no aviso e durante a s^são pública observarão o horário de Brasília - DF.
23.4.A homologação do reailtado desta lidtaçã) não implicará direito à contratação.
23.5As nonnas disciplínadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampfiação da di^iuta entre os interessados, d^e que
não comprometam o interesse do ORC, o principio da tsonomia, a finatidade e a segurança da contratação.
23.6.0S lidtantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatõrio.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos fôtabeteddos neste Edital e seus anexos, excfuir-se-á o dia do início e mcluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exqêndas formas não essend^ não importará o atetmnento do Bcitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse púbfico.
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do
Ediy.

23.10.O Edital e seus anexos também estão di^níbilizados na íntegra no endereço eletrônico: wmv.pm1aldecompraspublicas.com.br; no
Portal Nacional de Contratação Públicas PNCP; e poderão ser itdos, e quando for o caso obtidos, mediante ptocoso regular e observados
os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, nos horários normais de
ex|:^iente: das 08:00 as 12-.00 horas; mernim endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo pennmtecerão com vista
franqueada aos interessados.
23.11 .Para dirimir eventusús controvérsias deconentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Catolé do Rocha,
Estado da Paraíba.

Catolé do Rocha - PB, 11 de fevereiro (fo 2025.

JORGE BANI^IRA DA SILVA
Diretor Getm de Licitações
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CATOLÉ DO ROGMA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N« 9/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta lidtaçâo: Aquisição de artefatos em concreto armado tipo: manilhas, tampas, colunas, meio fio, piso, postes
e outros, destinados aos serviços de infraestrutura das secretarias deste Município.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço
para suprir demanda especifica Aquisição de materiais, equipamentos e suprimentos de informática e escritório, para atender as
necessidades das Secretarias deste Municipio, considerada oportuna e imprescíndivel, bem como relevante medida de interesse
público; A contratação em tela, é necessária para que a Gestão Municipal possa realizar inúmeros serviços importantes para a
população de Catolé do Rocha, seja para atender as demandas no tocante a realização de obras de esgotamento sanitário, para
melhorar o saneamento básico, até mesmo por uma questão de saúde pública, além de utilizar outros inúmeros itens para a
manutenção de prédios públicos e oferecer diversos serviços que são importantes e fundamentais para o desenvolvimento da nossa
cidade, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são: _ _ _

Item - Código - Descrição Unidade > Quantidade
VIr.Unit

Máximo

1 - 0017252 - ANÉIS PARA POÇO DE 1500MM EM CONCRETO ARMADO. TRAÇO
1:2:2, CIMENTO, AREIA E BRITA

2^0044109-BRITA N^IO ^
3 - 0047884 - COLUNA DE GANCHO- 3.5 METROS. TRAÇO 1:1 :i, CIMENTO,
AREIA E BRITA, ESTATURA EM AÇO W16 E 4.2
4 - 0044111 - ESTACA RETA QUADRADAEM CONCRETO ARMAD010/10/2 J20 -

LARGURA/COMPRIMENTO

^ - 0044112 - ESTACA T PONTA VIRADA EM CONCRETO ARMADO 14/10/2.85
METROS - LARGURA EM BAIXO/ LARGURA EM BAIXO/LARGURA EM

CIMA/COMPRIMENTO

i6 - 0044113 - MANILHA DE 1000MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO
lAREIA E BRITA 16

j? - 0044114 - MANILHA DE 1200MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO
lAREjA E BRITA 16
jo - 0022241 - MANILHA DE 200MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1 CIMENTO
lAREIAE BRITA 16

9 - 0022245 - MANILHA DE 300MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO
AREIA E BRITA 16

10 - 0044115 - MANILHA DE 400MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO
AREIA E BRITA 16

|l1 - 0044116 - MANILHA DE 600MM EM CONCRETO. TRAÇO i:2:1. CIMENTO
lAREIA E BRITA 16

12 - 0044117 - MANILHA DE 800MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO
AREIA E BRITA 16

13 - 0022440 - MEIO FIO DE CONCRETO MEDIND01/1,15/0,12 METROS. TRAÇO
1:2:, CIMENTO, AREIA E BRITA

14- 0047885 - PISO ÍNfÉRTRAVADO POROSO 20/10/6-35 MPa

15 - 0047886 - POSTE CIRCULAR EM CONCRETO ARMADO - 200/10.

ATENDENDO A NBR 8451

|16 - 0047887 - POSTE CIRCULAR EM CONCRETO ARMADO - 200/14.
IATENDENDOANBR8451

!17 - 0047888 - POSTE DE CONCRETO -150/10 ATENDENDO A NBR 8451

UND

MP

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

m'

40

20

10

40

30

150

20

1.500

300

450

300

UND

UND

UND

150|

100

80:
"I"

51

3

15



I=1s-

18 - 0047889 - POSTE DE CONCRETO -150/7 ATENDENDO A NBR 8451 | UND 1 100 i"'
19 - 0047890 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO DE 1000MM EM CONCRETO!

ARMADO
UND 40!

í

1

20 - 0047891 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO DE 600MM EM CONCRETO!

ARMADO UND 1
i

lool
\

21 - 0047892 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO DE 800MM EM CONCRETO!

ARMADO 1
UND

!
60|

22 - 0052608 - MANILHA DE 1000MM EM CONCRETO. TRAÇ012:1, CIMENTOj
AREIA E BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00% ]

UND 1 50|
j

23 - 0052609 - MANILHA DE 200MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1 CIMENTOj
AREIA E BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00% !

UND
i 500|

24 - 0052610 - MANILHA DE 400MM EM CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO!
AREIA E BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00%

UND 1 15o|
25 - 0052611 - MANILHA DE 600MM EM CONCRETO. TRAÇO 12:1, CIMENTO!
AREIA E BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00% j UND 1

}

1001
j

3.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MBEPP

3.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçõfô contidas nos Ait 47 e 48, da Lei Complementar n** 123/2006: Certame

^ destinado exclusivamente a ME e EPP - valor esfamado por item atè R$ 80.000,00, com cota reservada de 25% para os demais itens.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do r^pectivo contrato ou
outros instrumentos hábeis.

4.2.Proporcionar ao Contrata todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste.
4.3.Notíficar o Contratado sobre qualquer inegularid^e encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que n«) exime o Contratado de aias r^ponsabilidades pactuada e preceitos legais.
4.4.0bservar, em compatãiaidade com o objeto da contração, as di^xrsições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
5.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçõfô concernente á legislação fecal, dvO, tributária e trabalhista, bem como por
todas as depesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fbmecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado.
5.ZSubstituir, arcando com as despesas decorrentes, e materiais ou serviços que apresentarei defeitos, alteraçõe, imperfeições
ou quaisquer inegularídades discrepantes às engêncms do iretrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
5.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
5.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibDidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de halnlit^ão e qualificação exigidas no respectivo processo lidtatõrio, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessárits, sempre que «itidtado.
5.5.Emitir Nota Rscal correspondente à sede ou fi&al da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fa% de h^nlitação.
5.6.Executar todas as obr^ações assumidas sempre com observância a n^hor técnica vigente, enquadrando-se, r^orosamente,
dentro dos preceitos leg^, normas e especificações térmicas correspondentes.
5.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
5.8.Efetuar a entrega dos produtos em total conformidade com o descrito no termo de referência nos locais Indicados pela
Secretaria sollcitante, bem como, obedecer irgorosammite os prazos de entrega, evitando transtomos para as atividades
administrativas diárias.

6.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que adrrúte prorrogação nas condições e hipót^es previstas na
Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da as^iatura do Contrato ou equivalente:
6.1.1.Prazo de Entrega: 01 (um) dia.
6.1.2.Local de Entrega; Os produtos deverão ser entregue no local indícslo pela Secretaria soGdtante.
6.2A vigência da pr^ente contratação será d^enninada: atè o final do exercido financeiro de 2024, considerada da data de assinatura
do respectivo instrumento de ^'uste; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

7.0.DO REAJUSTAMENTO BH SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

7.1.0S preços contratados são fixos e íneajustáveis no prazo de irni ano.



rs

7.2.Dentro do prazo de vigência da contrataç^ e mediante soficítação do Ck)ntiatado, os preços poderão sofrer reaju
Interregno de um ano, na mesma proporção da variação vetificsHia no IPCA-IBGE acumulado, otmando-se por base o
orçamento estimado, exclusivamente para as otir^açôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaTtdade.
7.3.N0S reajustes sul)sequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
7.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. iFca o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo leferente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
7.5.Nas aferições finas, o índice utOizado para reajuste serâ, obr^atoríanrénte, o definitivo.
7.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legslação então em vigor.
7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de etm» aditivo.
7.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer etce ao re^uste de preços poderá ser realizado por smpies apostila.
7.9.0 prazo para resposta ao pedkto de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o ca^, será de atè um mês,
contado da data do fomedmento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de conseqüência incalculável,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

8.0.DO PAGAMENTO

8.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observãnda às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

9.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUAUFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1 .Se necfôsária a verificação da qualificação técrtica e econôtrüco-financecra do licãante, a documentação essencial, suficiente para
comprovar as erferidas capacidades, será restrita aquela definida nos Ait 67 e 69, (te Lei 14.133d, respectivamente.
9.2.Salienta-se que a documentaçã) relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capaddade do lidtante de
realizar o objeto eventualnwnte pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnioo-piofissional e técnico-operacional;
habilitações fiscal, social e trabalh^; e habilitação econômico-fflfianceíra; poderá ser dispersa, total ou parcialmente, nas
contratações em valores inferior» a um quarto do fimite para depensa de fKáta^ para compras em geral, conforme as disposições
do Ari 70, do mesmo diploma legal.

10.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1 .Executada a pr»ente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçõ» pactuadas, cs procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Ari 140, da Lei 14.133/21.
10.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação »crita do Cont^o. No caso do termo detalhado
de recebimento deftoitivo, será emitido e assinatura p^ partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

11.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
11.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçõ» de Gestor e Fiscal do contrato, nos etrmos do Art 117, da Lei
14.133/21, especialmente para acompanhar e fiaxtfizar a sua execução, respectivamente, pemtitida a contratação de terceiros para
assistência e subsidio de Armações pertinentes a essas atribuições.

12.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado adrrnnistrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interess^o, pelas
ínfraçõ» previstas no M. 155, da Lei 14.133/21 e ser» aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançõ»: a - adv^tência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a Imposição de penalidade nmis grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre ov^ do contrato, por dia de atr»o injustificado na execução do objeto
da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido Art 155; d - impedimento de Tuatar e cont^ no âmbito da Adminstração Púbitca direta e indireta do ente federativo que itver
apiicado a sanção, pelo prazo de dois anos, apGcaia ao responsável pelas infiaçõ» administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
Vi e VII do caput do referido Art 155, quando não se justificar a imposição de penafidade mais grave; e - declaração de tnidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administraçã» Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de tínco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlff, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem
como pelas infrações adminrstrativas previstas nos inci»s II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sai^ referida no § 4" do referido Art 156; f - ^[dícação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.



12.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratai
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros morató
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judici^mente.

13.0.DA COMPENSAÇÃO FiNANCEIRA
13.1 .Nos casos de eventuás atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma fòmia para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcete. Os encargos moratõríos devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e í = indice de compensação financeira, assim apurado; I =
(TX -i-100) + 365, sendo TX=percentual do IPCA-1BGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Ma, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabeleddo p^ a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer efnna não possa nrais ser utifizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

Catolé do Rocha - PB, _ de de 2025.

Adeildo Evangelista de Sà
Secretário Munidpai de Adminfetração



CATOLÉ DO ROCMA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA • PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 9/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 9/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO: Aquisição de materiais, equipamentos e suprimentos de informática e escritório, para atender as necessidades das Secretarias
deste Município.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitado em epígrafe, apresentamos praposta conforme abaixo:
i

[item - Código - Descrição Marca
Unidade Quantidade

|l - 0017252 - ANÉIS PARA POÇO DE 1500MM EM
ÍCONCRETO ARMADO. TRAÇO 1:2:2, CIMENTO,
AREIA E BRITA

2-0044109-BRITA N"! 9

3 - 0047884 - COLUNA DE GANCHO - 3.5 METROS.

TRAÇO 1:1:1, CIMENTO, AREIA E BRITA,

ESTRUTURA EM AÇO 5/16 E 4.2

4 - 0044111 - ESTACA RETA QUADRADA EM i
CONCRETO ARMADO 10/10/2.20

LARGURA/COMPRIMENTO

5 - 0044112 - ESTACA T PONTA VIRADA EM

CONCRETO ARMADO 14/10/2.85 METROS -

LARGURA EM BADÍO/ LARGURA EM

BAIXO/LARGURA EM CIMA/COMPRIMENTO

6 - 0044113 - MANILHA DE lOOOMM EM

jCONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E
ÍBRITA 16

I7 - 0044114 - MANILHA DE 1200MM EM
ICONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E
IBRITA 16

is - 0022241 - MANILHA DE 200MM EM CONCRETO.
jTRAÇO 1:2:1 CIMENTO AREIA E BWTA 16
9 - 0022245 - MANILHA DE 300MM EM CONCRETO.

TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E BRITA 16
10 - 00441Í5 - MANILHA DE 400MM EM

CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E
BRITA 16

1! - 0044116 - MANILHA DE 600MM EM

CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E

BRITA^6
12 - 0044117 - MANILHA DE 800MM EM

CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E
[brita 16
!i3 - 0022440 - MEIO FIO DE CONCRETO MEDINDO
1/1,15/0,12 METROS. TRAÇO 1:2:, CIMENTO,
AREIA E BRITA

UND

MP

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

150

100

Vir. Unit.

Máximo

40

20

10

40

30

150

20

1.500

300

450

300

Vir.

Total



PMC

Fts.<i

14 - 0047885 - PISO INTERTRAVADO POROSO

20/10/6-35 MPa
i í

3
N 00o

15 - 0047886 - POSTE CIRCULAR EM CONCRETO

ARMADO - 200/10. ATENDENDO A NBR 8451
i UND ! 5Í

16 - 0047887 - POSTE CIRCULAR EM CONCRETO

ARMADO - 200/14. ATENDENDO A NBR 8451
UND 1 31

: ; í

17 - 0047888 - POSTE DE CONCRETO - 150/10

ATENDENDO A NBR 8451
i UND 15|
1 i 1

18 - 0047889 - POSTE DE CONCRETO - 150/7

ATENDENDO A NBR 8451

1 í 1

1 UND 1 lOOj
19 - 0047890 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO

DE lOOOMM EM CONCRETO ARMADO

! i 1
! UND 40|
; 1 1

20 - 0047891 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO

DE 600MM EM CONCRETO ARMADO

! ! j !
1 UND 1 100!

i

21 - 0047892 - TAMPA PARA PV COM DIOMETRO

DE 800MM EM CONCRETO ARMADO
1 UND I 60
! !

1
j

22 - 0052608 - MANILHA DE lOOOMM EM

CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E
BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00%

I UND 50

1 í

23 - 0052609 - MANILHA DE 200MM EM

CONCRETO. TRAÇO 1:2:1 CIMENTO AREIA E
BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00%

í }

! i
1 UND ! 500

' 1
1 i

24 - 0052610 - MANILHA DE 400MM EMi i i
CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA E! ! UND i 150|
BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00% i i i

25 - 0052611 - MANILHA DE 600MM EMi j | j
CONCRETO. TRAÇO 1:2:1, CIMENTO AREIA EÍ | UND ! lOOj
BRITA 16 COTA RESERVADA 25.00% 1 : j !

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VAUDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para üns de p^amento:
Banco:

Conta:

e-maíl:

Telefone para contato:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO II - PREGÃO ELEJRÔNICO W S/2025
MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 9/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal
n" 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



CATOLÉ DO ROCHA-PB

ANEXO III • PREGÃO ELETRÔNICO N» 9/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a íntegralidade dos custos

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N« 9/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a íntegralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a Íntegralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III • PREGÃO ELETRÔNICO N" 9/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 9/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 000015/2025

CONTRATO N®: ..J....DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO
ROCHA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB, CNPJ n® 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha • PB, CPF n® 768.898.074-72, Carteira de Identidade

^ n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - -..., CNPJ n® neste
ato representado por.... residente e domiciliado na...., - - - -..., CPF n® Carteira de Identidade n® doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 9/2025, processada nos termos da Lei Federal n' 14.133, de 1® de Abril
de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às
cláusulas deste contrato.

CLÁUSUU SEGUNDA • DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Aquisição de artefatos em concreto armado tipo: manilhas, tampas, colunas, meio fio, piso, postes e
outros, destinados aos serviços de infraestrutura das secretarias deste Município.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 9/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
^ O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...).

CLÃUSUU QUARTA ■ DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPC/C-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja divulgadoo índice definitivo. Fica o Contratadoobrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatonamente, o definitivo.
Caso o índice estatelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo «litivo.
O registro da vanação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos /\rts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÃUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: FPM/FMAS/ICMS e Outros;
04.122.0003.2003 - Manut. da Sec. Municipal de /Administração;



04.121.0038.2269 - Manut da Sec. Mun. de P^^amento e Gestão;
12.361.0011 .^13 - ManuL do Ensino Fundamental;
10.302.0017.2040 - ManuL dos Senriços de Saúde;
10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS;
10.301.0017.2126 - Manutenção do CERII;
10.302.0016.2037 - Manut. das Unidades de Saúde da Família;

10.302.0016.2214 - Manutenção do MAC;
08.244.0020.2054 - Manutenção dos Serviços de AssisL Social;
08.122.0020.2093 - Manutenção do FMAS;
08.122.0020.2108 - ManuL do BL da ProL Social Básica;
08.244.0020.2092 - Manut. do BL da Gestão Prog. Bolsa Família - IGDBF;
08.244.0020.2241 - Manut. do BL da Gestão SUAS - IGD SUAS;

13.392.0013.2029 - Manutenção das Abvidales Culturais;
27.812.0012.2028 - ManuL das Atividades Esportivas e de Lazer;
15.452.0034.2069 - Manut. da Sec. de Obras e Infra^trutura;

20.606.0007J2007 - ManuL da Sec. de Agríctdtura, Rec. Hídricos, Ind. e Comércio;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Materiais de Consumo.

CLÁUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em obs«vàicia às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adímplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de condu^ do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condizes e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão draixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Prazo de entrega: 01 (um) dia;
b - Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria solicitante.
A vigência do presente contrato será detenninaia: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser prorrogada, nas hipót^es e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OfTAVA - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c • Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exüne o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manuten^ e/ou reparo corretivo do veícufe, observadas as normas do respectivo fabricante
constantes do manual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser utiirzado caso héqa irregularidade;
e • Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro corre^ondente de acordo com as instnições do ^iricante do veículo;
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Rscal deste contrato, confbnne requisitos estabelecidos na nonna vigente, ou pelos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividade refadcnadas à úscaTização e acompatihar e fiscalizar a sua execução,
respedivamente, pennitida a contratado de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa
atnljuição;
g - Gb%rvar, em compatibilidade oom o objeto deste contrato, as diqxrsições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na dáusula correspcmdente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto amtratual, oom observância aos prazos estipulados;
b • Responsabilizar-se por todos os ônus e obr^ações concernente á legidação fiscal, dvO, tributária e trabalhista, bem como por todas as
depesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capadfado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos
os seus atos;

d - Pemnitir e facrTitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os infomies e esclarecimentos soTtcitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de ^a culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa re^xmsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peto órgão interes^do;
f • Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o (fojeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devkfa autorização
expressa do Coniratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no re^rectivo processo Gdtatõrio, apresentando ao Contratante os docummrtos necessários, sempre que solicitado;
h - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia correspondente a S% (cinco por cento)
sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 98 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no ArL 96, § 3°, do
mesmo diploma legal. A garantia prestada pelo Contrat^fo será Qierada ou restituida apfe a fiel execução do contrato mr após a sua extinção
por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dínhmro, poderá ser atuaTrzada monetariamoite. Não oconendo a efetiva prestação de
garantia no prazo detennínado sujeitará o Contratado ás peialidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste contrato.



Conforme o caso e a criténo do Contratante, a garantia prestada na fase de tiat>ilit£^ da respectiva tícit^ão poderá ser \[tilizad^
composição da referida garantia do contrato;
i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pfôsoa com defidênda, para reabilitado da Ptevidênda Soda! ou para apren
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preendietem as referidas
vagas;

1 • Observar, em oompatãbitidade com o objeto d^ contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
k - Efetuar a entrega dos produtos em total conformidade com o descrito no termo de referência nos locais indicados pela
Secretaria solicHante, bem como, obedecer rigorosamente os prazos de entrega, evitando transtornos para as atividades
admintetrativas diárias.

CLÁUSUU DÉCIMA • DA ALTERAÇÃO E EXnNÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a deWda justrircativa, unüateralmenle pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua exbtçâo, formalmente moüvada nc» autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas fiipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, docaput do ArL 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acrésdmos ou supressõ^ que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art 125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atuafizado do contrato. Nentium acréscimo ou sjpiessão poderá exceder o limite ^tabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de aimplemento (fos obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, confonne o caso, às disposições do Art 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento proveórío, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação e^xtta do Contatado. No caso do termo detalhaJo de recebimento
definitivo, será emitido e as^atura pelas partes, apen% após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) di^, s^em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, focultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão apTtcad», na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma lega], as seguintes sançõ^; a - advmtência apliráda exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se jus&ficar a impoação de pmiafidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustdicado na execução do objeto da contratE^; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do conirato por qualquer das infrações arfministrativas previstas no referido /M. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da /\dministtação Pública direta e indireta do ente federativo que itver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativa previstas nos incteos II, III, IV, V, VI e VII do capul do referido Art 155, quando não se justificar
a imposição de penaTtdade mais grave; e - dedaração de ínidonetdade para Ecitar ou contratar no ârrtbito da Admintsbação Púbfica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos mdsos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiqumn a imposição de penatida^ mais grave que a sanção referida no § 4' do referido Art 156; f - aplicação

^ cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a qi» o (tontratado viera fozerjus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado jiididalmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA COMPENSAÇÃO RNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha conconido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data Emite fixada para o pagamento até a data correspondente
30 efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde; EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = írteice de compensação financeira, assõn apurado: I = (TX 100) 365, sendo
TX = percentual do IPC/V-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua folta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice ^tabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - /^ partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerai de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham ac^so em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as linaEdades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o oompartífhamento com terceiros de qualquer dadb obtrdO, lona das htpóleses permitidas em Lei.
d - Constitui atnliui^o do Contratado orientar e treinar seus mnpregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.



e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinoo d^ út^ sobre todos os contratos de suboperação finnados ou que*
ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos devetes da presente dáusuía, pemns
integralmente responsável por garantir sua observãnda.
g - O Contratante poderá realizar diligência pata afetir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prao) fixado peto Contratante, pronogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Termin^o o tratanrento dos dados nos termos do Art. 15, è dever do Contratado eliminá-los, com exceção das fiipóteses do Ait 16, ambos
da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que Itouver necfôsidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j • Os bancos de dados fbnnados a partir da execução do ctojeto deste contrato, notadamente aquela que se proponliam a armazenar dados
pessoais, devem ser manSdr» em ambtonte virtual controlado, com registro individuai rastreável de Iratamenti» realizados, conforme Art. 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, fiorário e registro da finalidade, para efeito de responsabãização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeiável, a fim de garantü' a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses prevtetas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos p&tinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a Autoridade Natíonal de Proteção de Dados /VNPD, por meio de opiniões técnica ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes degem o Foro da Comarca de Catr^ do Rocha

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o prraente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Catolé do Rocha - PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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Anexo V ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" 9/2025

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de Inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 • DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor
efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum outro órgão ou entidade a
ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Ari. 1", Incisos III e
IV, e do Ari. 5**, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualtficado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,
consoante Ari. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 • DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de sua proposta
com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 • DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Ler, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente
ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Ari. 4®. §§ 2® e 3®, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.




